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ACIDENTE DO TRABALHO

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do

trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos

segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando

lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a

perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para

o trabalho.

§ 1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas

coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do

trabalhador.



§ 2º. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a

empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do

trabalho.

§ 3º. É dever da empresa prestar informações pormenorizadas

sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular.

§ 4º. O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará e

os sindicatos e entidades representativas de classe acompanharão

o fiel cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, conforme

dispuser o Regulamento.



DOENÇAS OCUPACIONAIS

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do artigo

anterior, as seguintes entidades mórbidas:

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou

desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada

atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social;

II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou

desencadeada em função de condições especiais em que o

trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante

da relação mencionada no inciso I.



§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho:

a) a doença degenerativa;

b) a inerente a grupo etário;

c) a que não produza incapacidade laborativa;

d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em

que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de

exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

§ 2º Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída

na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou das

condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se

relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-la

acidente do trabalho.



TEORIA DA CONCAUSA

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 21.

I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a

causa única, haja contribuído diretamente para a morte do

segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o

trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua

recuperação;

continua......



ACIDENTE “IN ITINERE”

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 21, IV, “d”

IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e

horário de trabalho:

(...)

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para

aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo

de propriedade do segurado.



EQUIPARAÇÃO AO ACIDENTE DO 

TRABALHO

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para

efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a

causa única, haja contribuído diretamente para a morte do

segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o

trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua

recuperação;

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do

trabalho, em conseqüência de:



a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro

ou companheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de

disputa relacionada ao trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou

de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou

decorrentes de força maior;



III - a doença proveniente de contaminação acidental do empregado

no exercício de sua atividade;

(...)

§ 1º. Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por

ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local

do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no

exercício do trabalho.

§ 2º. Não é considerada agravação ou complicação de acidente do

trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se

associe ou se superponha às conseqüências do anterior.



COMUNICAÇÃO DO ACIDENTE DO 

TRABALHO - CAT

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 22. A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à

Previdência Social até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da

ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade

competente, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o

limite máximo do salário-de-contribuição, sucessivamente

aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência

Social.

§ 1º Da comunicação a que se refere este artigo receberão cópia

fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o sindicato a que

corresponda a sua categoria.



§2º. Na falta de comunicação por parte da empresa, podem

formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade

sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer

autoridade pública, não prevalecendo nestes casos o prazo previsto

neste artigo.

§ 3º. A comunicação a que se refere o § 2º não exime a empresa

de responsabilidade pela falta do cumprimento do disposto neste

artigo.

§ 4º. Os sindicatos e entidades representativas de classe poderão

acompanhar a cobrança, pela Previdência Social, das multas

previstas neste artigo.

§ 5º. A multa de que trata este artigo não se aplica na hipótese do

caput do art. 21-A.



NEXO CAUSAL PRESUMIDO

LEI Nº 8.213, DE 24/07/1991

Art. 21-A. A perícia médica do INSS considerará caracterizada a

natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência

de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo,

decorrente da relação entre a atividade da empresa e a entidade

mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação

Internacional de Doenças - CID, em conformidade com o que

dispuser o regulamento.

§ 1º. A perícia médica do INSS deixará de aplicar o disposto neste

artigo quando demonstrada a inexistência do nexo de que trata o

caput deste artigo.



§ 2º. A empresa poderá requerer a não aplicação do nexo técnico

epidemiológico, de cuja decisão caberá recurso com efeito

suspensivo, da empresa ou do segurado, ao Conselho de Recursos

da Previdência Social.



DIREITOS ACIDENTÁRIOS E 

REPARAÇÃO CIVIL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art.7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do

empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado,

quando incorrer em dolo ou culpa;



RESPONSABILIDADE CIVIL

CÓDIGO CIVIL

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência

ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que

exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts.186 e 187), causar dano a

outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou

quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano

implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.



INDENIZAÇÕES: ACIDENTE SEM 

ÓBITO

1. DANO MATERIAL

a) Danos emergentes

b) Lucros cessantes

2. DANO MORAL

Tarifação?



DANO EXTRAPATRIMONIAL -

REFORMA TRABALHISTA

CLT

Art. 223-A

Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial

decorrentes da relação de trabalho apenas os dispositivos deste

Título.

Art. 223-B

Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que

ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as

quais são as titulares exclusivas do direito à reparação.



Art. 223-C

A honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, a

sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens

juridicamente tutelados inerentes à pessoa física.

Art. 223-D

A imagem, a marca, o nome, o segredo empresarial e o sigilo da

correspondência são bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa

jurídica.

Art. 223-E

São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os que tenham

colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da

ação ou da omissão.



Art. 223-F.

A reparação por danos extrapatrimoniais pode ser pedida

cumulativamente com a indenização por danos materiais decorrentes

do mesmo ato lesivo.

§ 1o . Se houver cumulação de pedidos, o juízo, ao proferir a decisão,

discriminará os valores das indenizações a título de danos patrimoniais

e das reparações por danos de natureza extrapatrimonial.

§ 2o . A composição das perdas e danos, assim compreendidos os

lucros cessantes e os danos emergentes, não interfere na avaliação

dos danos extrapatrimoniais.



Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo considerará:

I - a natureza do bem jurídico tutelado;

II - a intensidade do sofrimento ou da humilhação;

III - a possibilidade de superação física ou psicológica;

IV - os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão;

V - a extensão e a duração dos efeitos da ofensa;

VI - as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral;

VII - o grau de dolo ou culpa;

VIII - a ocorrência de retratação espontânea;



IX - o esforço efetivo para minimizar a ofensa;

X - o perdão, tácito ou expresso;

XI - a situação social e econômica das partes envolvidas;

XII - o grau de publicidade da ofensa.

§ 1o Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser

paga, a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros,

vedada a acumulação:

I - ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual

do ofendido;



II - ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário

contratual do ofendido;

III - ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário

contratual do ofendido;

IV - ofensa de natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último

salário contratual do ofendido.

§ 2o Se o ofendido for pessoa jurídica, a indenização será fixada com

observância dos mesmos parâmetros estabelecidos no § 1o deste

artigo, mas em relação ao salário contratual do ofensor.

§ 3o Na reincidência entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao

dobro o valor da indenização



INDENIZAÇÕES: ACIDENTE COM 

ÓBITO

CÓDIGO CIVIL

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir

outras reparações:

I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu

funeral e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia,

levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.



1. DANO MATERIAL

2. DANOS EMERGENTES

3. LUCROS CESSANTES

4. INDENIZAÇÃO ÚNICA X PENSIONAMENTO

5. DANO MORAL

6. LEGITIMIDADE



INDENIZAÇÃO POR DOENÇA 

PROFISSIONAL

1. DANO MATERIAL

2. DANOS EMERGENTES

3. LUCROS CESSANTES

4. INCAPACIDADE TOTAL

5. INCAPACIDADE PARCIAL

6. DANO MORAL




